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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  113 / 2006

Sr. Presidente,

Considerando que aterro sanitário é o processo utilizado para a disposição de resíduos sólidos no solo, particularmente lixo domiciliar que, fundamentado em critérios de engenharia e normas operacionais específicas, permite um confinamento seguro em termos de controle de poluição ambiental e proteção à saúde pública. Caso o aterro seja construído para receber resíduos industriais, os cuidados devem ser redobrados, especialmente no manuseio dos detritos, na impermeabilização do terreno e no escoamento dos líquidos que contaminam o ambiente;

Considerando que o processo envolve, basicamente, os seguintes serviços: terraplanagem, forração do terreno com material impermeável, de preferência argila, canalização da águas da chuva e do chorume (liquido escuro, turvo e malcheiroso que sai do lixo), tubulação para saída de gases, plantio de grama e, finalmente, instalação de uma cerca ao redor da área de serviço. Em geral, um aterro sanitário deve ter vida útil de, no mínimo, dez anos, mas alguns deles chegam a durar até vinte, o que torna sua implantação mais vantajosa do ponto de vista econômico;

Considerando que a área para instalação do aterro deve ser criteriosamente escolhida, levando-se em conta principalmente a condição das águas do local, devendo-se evitar a possibilidade de contaminação do lençol freático. Se a área for inadequada, o aterro pode comprometer as águas subterrâneas e superficiais (rios e lagos próximos), além de causar prejuízos e malefícios à qualidade do ar e de outros recursos naturais; 

Considerando que para saber se determinado local possui características favoráveis ou não para a construção de um aterro sanitário um Estudo Prévio de Impacto Ambiental deve ser feito. Neste estudo, técnicos pesquisam a área, opinam, levantam os possíveis benefícios e malefícios, e o que é mais importante, discutem tudo isso abertamente com a população interessada. É com base nos estudos de impacto ambiental que o órgão ambiental, no nosso caso a CETESB, avalia as condições técnicas e dá seu parecer para subsidiar a decisão que fundamenta a concessão da licença ambiental; 

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT define da seguinte forma os aterros sanitários: "aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos, consiste na técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza os princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho ou à intervalos menores se for necessário.";

Considerando que no Brasil, um aterro sanitário é definido como um aterro de resíduos sólidos urbanos, ou seja, adequado para a recepção de resíduos de origem doméstica, varrição de vias públicas e comércios. Os resíduos industriais devem ser destinados a aterro de resíduos sólidos industriais (enquadrado como classe II quando não perigoso e não inerte e classe I quando tratar-se de resíduo perigoso, de acordo com a norma técnica da ABNT 10.004/04 - "Resíduos Sólidos - Classificação"). A operação segura de um aterro sanitário envolve empilhar e compactar o lixo, para que ocupe o mínimo espaço possível, e cobrir o lixo diariamente com uma camada de material impermeável, para diminuir a liberação de gases mal cheirosos, bem como a disseminação de doenças;

Considerando que, quanto às deficiências em aterros, estas, podem ser de ordem sanitária (fogo, fumaça, odor e vetores de doenças), ambiental (poluição do ar, poluição das águas superficiais e subterrâneas, poluição do solo e prejuízo à estética e paisagem local) e/ou operacional (vias de acesso intransitáveis em épocas de chuva, falta de controle a área, ausência de cercas e de vigilância, descontrole dos resíduos recebidos, ausência de critérios para disposição do lixo no solo). Todos estes impactos devem ser avaliados e corrigidos quando do projeto técnico; 

Considerando que, pelo exposto, concluímos que na maioria das cidades o lixo não é aterrado adequadamente, sendo jogado a céu aberto e sem nenhum critério de seleção. E a Cetesb faz uma pontuação durante o ano classificando as condições dos aterros, dando uma nota de 0 a 10; 

Considerando que estamos incluídos entre os municípios mal avaliados quanto às condições exigidas, pois poucas providências foram direcionadas no sentido se de adequar um ambiente propício ao funcionamento do nosso aterro, cujas conseqüências, há alguns anos, vem expondo a municipalidade a medidas judiciais que, segundo informações, tem gerado multas;

Considerando, enfim, que, diante da complexidade do problema e das informações sobre a aplicação de multas ao município, sinto-me na obrigação de buscar maiores esclarecimentos, tanto para melhor informar o cidadão como para fundamentar sugestões ou o direcionamento de outras formas políticas que achar apropriadas. 

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe quando se deu a última inspeção da CETESB na área utilizada pelo município como “aterro sanitário”; qual a nota que obtivemos nessa avaliação; se existem medidas judiciais pendentes relacionadas às condições como os resíduos são depositados no aterro e, caso existam, quantas são e em que estão baseadas; se procede a informação de que a municipalidade tem recebido multas e, caso proceda, qual o montante e quais providências estão sendo tomadas pela Administração.

Elisabete Sichieri Bezerra
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